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Itapemirim-ES, 5 de maio de 2021. 

OF/GAP-PMI/N°. 70/2021. 

 

Ao Exmº. Sr. 

JOSÉ DE OLIVEIRA LIMA 

Presidente da Câmara Municipal de Itapemirim 

Rua Adiles André s/n°, Serramar – ES 

CEP: 29.330-000 

Itapemirim-ES. 

 

 

Sr. Presidente,  

 

Através deste, encaminha-se o presente instrumento para informar os motivos do veto 

parcial  ao  incluso  Autógrafo  de  Lei  referente  ao  Projeto  de  Lei  Complementar  Nº  005/2021, 

Processo  nº  196/2021  e  Protocolo  Nº  203/2021,  cuja  ementa  “ALTERA  O  PROGRAMA  DE 

BENEFÍCIOS DOS  SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO  DE ITAPEMIRIM – 

PROBEN, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 247, DE 7 DE NOVEMBRO DE 

2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, em razão da Emenda que modificou sua estrutura 

originária, especificamente o “caput” do Art. 6º-A. 

 

Sem mais para o momento, reitero manifestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

THIAGO PEÇANHA LOPES 

Prefeito de Itapemirim 

 

 

 

THIAGO PECANHA 
LOPES:10919812724

Assinado de forma digital por 
THIAGO PECANHA 
LOPES:10919812724 
Dados: 2021.05.05 14:16:16 -03'00'

Autenticar documento em http://www3.itapemirim.es.leg.br/autenticidade 
com o identificador 38003800320039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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MENSAGEM Nº 213, DE 5 DE MAIO  DE 2021 

RAZÕES DO VETO 

 

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Itapemirim, 

Nobilíssimos Edis,  

 

No  uso  da  prerrogativa  que  me  é  assegurada  pelo  art.  41,  §  1º,  da  Lei  Orgânica  do 

Município de Itapemirim, restituo a essa Casa de Leis, Vetado parcialmente, o incluso Autógrafo 

de Lei, referente ao Projeto de Lei Complementar Nº 005/2021, Processo nº 196/2021 e Protocolo 

Nº 203/2021, cuja ementa “ALTERA O PROGRAMA DE BENEFÍCIOS DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS  DO  MUNICÍPIO  DE  ITAPEMIRIM  –  PROBEN,  INSTITUÍDO  PELA  LEI 

COMPLEMENTAR Nº 247, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”, em razão da Emenda que modificou sua estrutura originária, especificamente 

o “caput” do Art. 6º-A.. 

 

Em que pese o nobre intuito dos Vereadores com a Emenda Modificativa  ao presente 

Projeto de Lei, a mesma não reúne condição de ser aprovada em sua integralidade, impondo-se o 

Veto Parcial, na conformidade das razões que passamos a expor. 

 

A presente emenda modificativa alterou o art. 1º do Projeto de Lei Complementar n° 

005/2021, que objetiva criar o Art. 6-A, da Lei Complementar n° 247/2019. 

 

Verifico  que  a  presente  emenda  proposta  modificou  o  caput  do  Art.  6-A,  bem  como 

adicionou o Parágrafo único ao que fora proposto inicialmente, com o objetivo de alterar a Lei 

Complementar n° 247/2019. 

 

Quanto ao Parágrafo único adicionado, esta Administração anui com o texto apresentado, 

não  havendo  qualquer  objeção  quanto  a  sua  manutenção,  esclarecendo,  desde  já,  que  para  o 

atendimento  de  tal  regramento  legal,  haverá  de  dispender  do  orçamento  de  2021  o  recurso 
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pecuniário aproximado de R$ 1.020.000,00 (hum milhão e vinte mil reais) a ser pago mensalmente, 

entre período de junho a dezembro de 2021, o que importa a monta de R$ 7.140.000,00 (sete 

milhões, cento e quarenta mil reais). 

 

Quanto a alteração prevista no caput do art. 6-A proposto no Projeto de Lei 

Complementar, alterado através da Emenda Modificativa, tenho por bem vetar o referido texto 

proposto pelos nobres Edis, justificando tal iniciativa em razão da ausência de recursos 

orçamentários  para  a  continuidade  do  Benefício  Refeição  previsto  na  Lei  Complementar  n° 

247/2019. 

 

Ressalta-se, conforme texto inicial proposto, que esta Administração não visa a extinção 

do referido benefício, contudo, considerando a situação econômica e financeira apresentada no 

cenário atual, não existe a possibilidade de continuação do mesmo no presente momento, sem 

prejudicar as demandas inerentes ao enfrentamento da pandemia do Covid-19. 

 

Para ressaltar tal assertiva, é acostado o relatório apresentado pela Secretaria Municipal 

de Finanças, informando da perda total acumulada de arrecadação entre 2019, ano de criação da 

Lei Complementar n° 247, e o ano de 2020, período em que se iniciou a pandemia do COVID-19, 

no percentual de 21,50% (vinte um, cinquenta por cento), demonstrando, portanto a vertiginosa 

queda na arrecadação municipal. 

Autenticar documento em http://www3.itapemirim.es.leg.br/autenticidade 
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Considerando a queda na arrecadação, importante destacar que diversas e importantes 

ações foram adotadas por esta municipalidade para a redução dos custos da máquina 

administrativa, tais como as renegociações de contratos administrativos (R$ 717.993,62/mês, SVA 

e Liderança), redução das locações de prédios para atender as Secretarias (R$ 710.534,37/anual), 

atendimento às determinações previstas pela Lei Complementar Federal n° 173/20201, entre outros 

atos que estão dando suporte a manutenção das atividades básicas desta Administração e, ainda, 

subsidiar o custeio dos programas sociais aos menos favorecidos e os recursos necessários para o 

combate ao vírus do Covid-19. 

 

Há de ser considerado que esta Administração está se esforçando e mantendo em dia o 

Benefício Alimentação, no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), aos servidores municipais, como 

forma de não comprometer a sua subsistência e ter os mesmos o direito a uma alimentação digna. 

 

                                                 
1 Lei Complementar n° 173/2020 - Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Co-
ronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá 
outras providências  
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Diante do exposto, nobres Edis, verifica-se a necessidade de que seja mantido o veto 

parcial  na  forma  aqui  proposta  por  Vossas  Excelências,  com  vistas  a  assegurar  o  regular 

funcionamento da máquina administrativa nesta época em que os recursos 

financeiros/orçamentários encontram-se em queda, assegurando, todavia, que voltando a 

economia  à  realidade  de  outrora  poderá  ser  destinado  recursos  para  o  custeio  do  Benefício 

Refeição previsto na Lei Complementar n° 247/2019. 

 

Itapemirim-ES, de 5 de maio de 2021. 

 

THIAGO PEÇANHA LOPES 

Prefeito de Itapemirim 

 

 

THIAGO PECANHA 
LOPES:1091981272
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